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RESUMO 

 

 

 

 

Introdução: O câncer colorretal (CCR) está entre as principais causas de 

morbimortalidade no Brasil e no mundo, sendo uma neoplasia de evolução silenciosa 

associada a fatores genéticos, ambientais e ao estilo de vida, com maior risco após os 50 

anos. No Brasil e em Goiás, é o segundo câncer mais frequente em homens e mulheres, 

com aumento progressivo de casos e óbitos. Nesse contexto, este estudo investigou a 

morbimortalidade por CCR no Brasil e em Goiás entre 2020 e 2024. Metodologia: Trata-

se de um estudo epidemiológico observacional, descritivo e retrospectivo, com 

abordagem quantitativa, desenvolvido a partir de dados do Departamento de Informática 

do Sistema Único de Saúde, analisando casos e óbitos, sexo, faixa etária, tempo para 

início do tratamento e estadiamento clínico por meio de frequências absolutas e relativas. 

Resultados e conclusão: Entre 2020 e 2024, foram registrados 205.768 casos e 88.610 

óbitos por câncer colorretal no Brasil, e 5.099 casos e 2.757 óbitos em Goiás, com pico 

em 2023. Houve predomínio de casos em mulheres e maior mortalidade em homens. A 

maioria dos diagnósticos ocorreu em pessoas com mais de 50 anos, embora tenha sido 

observada incidência crescente em adultos jovens. Mais de um quarto dos pacientes 

iniciou o tratamento após 60 dias do diagnóstico, e a maior parte foi identificada em 

estágios avançados (III e IV). Os achados confirmam que o CCR continua sendo um grave 

problema de saúde pública. Destaca-se a necessidade de aprimorar o monitoramento 

epidemiológico, fortalecer a detecção precoce e garantir tratamento oportuno, 

especialmente à luz da nova diretriz do Ministério da Saúde, que visa atualizar o protocolo 

nacional e consolidar um plano formal de rastreamento, fundamental para reduzir a 

morbimortalidade e melhorar o cuidado oncológico no país. 

Palavras-chave: Câncer Colorretal; Indicadores de Morbimortalidade; Epidemiologia. 
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1. INTRODUÇÃO  

O câncer é o principal problema de saúde pública no mundo e figura como uma das 

principais causas de mortalidade. Como prova disso, na maioria dos países, essa 

condição é a primeira ou segunda causa de morte prematura, ou seja, antes dos 70 anos 

de idade.1 Ademais, as taxas de morbidade e mortalidade por câncer vêm aumentando 

de forma significativa; isso se deve, principalmente, ao envelhecimento populacional 

combinado às mudanças comportamentais e ambientais, como, por exemplo, o tipo de 

dieta adotada pelos indivíduos, o uso de álcool, nicotina e outras drogas, obesidade e 

exposição a certos agentes ambientais.2 Nesse sentido, de acordo com estimativas a nível 

mundial, o câncer colorretal (CCR) é o responsável por 9,3% das mortes por neoplasias, 

configurando-se como o segundo tipo mais letal, superado apenas pelo câncer de pulmão 

(18,7%).3 

No Brasil, o CCR é o segundo tipo mais incidente em homens e mulheres, sem 

considerar os tumores de pele não melanoma. Para os anos de 2023, 2024 e 2025, foram 

estimados 45.630 novos casos por ano, sendo as regiões Sudeste e Centro-Oeste as 

mais afetadas.1 Essa semelhança se dá porque a região Centro-Oeste encontra-se em 

transição econômica, estando em um padrão intermediário entre as regiões Sul e Sudeste 

e Norte e Nordeste, tornando-se cada vez mais próxima das primeiras. Dessa forma, 

nesses locais onde o Índice de Desenvolvimento Humano é maior, observa-se uma 

tendência de substituição dos cânceres associados a infecções pelos influenciados pelo 

estilo de vida e comportamento, como é o caso do CCR.4,5 Ademais, em 2021, o CCR foi 

responsável por 8,8% das mortes entre os homens e por 9,6% entre as mulheres, 

ocupando atualmente a segunda posição entre os tipos que mais levam à morte no 

Brasil.1,6 

Em relação ao estado de Goiás, onde o CCR também figura como o segundo mais 

incidente, as projeções de 2023, estendidas aos dois anos seguintes, indicaram uma 

incidência de 1.110 casos por 100 mil habitantes. Desse total, 560 ocorreriam em 

mulheres e 550 em homens. Na capital, Goiânia, a previsão foi de 400 novos casos anuais 

por 100 mil habitantes, sendo 210 em mulheres e 190 em homens¹. Ainda segundo a 

Secretaria de Estado da Saúde de Goiás (SES-GO), trata-se da segunda principal causa 

de morte por câncer no estado, com 758 óbitos registrados em 2023, dos quais 390 no 

sexo masculino e 368 no feminino.7 
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Ademais, é importante salientar as projeções evidenciam uma tendência nacional 

de acréscimo expressivo na mortalidade entre 2026 e 2040, de aproximadamente 36,3%, 

em ambos os sexos, atingindo também populações mais jovens.5,8,9 Diante do exposto, a 

crescente morbimortalidade do CCR decorre da influência combinada de fatores de risco, 

especialmente em populações com estilo de vida ocidentalizado.10,11 Entre os fatores 

modificáveis, destacam-se o consumo excessivo de carnes vermelhas e processadas, o 

baixo consumo de fibras, o alcoolismo, o tabagismo, a obesidade e o sedentarismo, que 

favorecem inflamação sistêmica, resistência insulínica e maior exposição da mucosa 

intestinal a carcinógenos.10-13 E, entre os não modificáveis, sobressaem-se a idade acima 

de 50 anos, o histórico familiar de CCR, as doenças inflamatórias intestinais (retocolite 

ulcerativa e doença de Crohn) e as síndromes genéticas, como a de Lynch e a Polipose 

Adenomatosa Familiar10-12,14. 

O CCR abrange os tumores localizados no intestino grosso, reto e ânus6,15 

registrados sob os respectivos códigos: “C18 - Neoplasia maligna do cólon”; ”C19 – 

Neoplasia maligna da junção retossigmóide”; “C20 - Neoplasia maligna do reto”; “C21 – 

Neoplasia maligna do ânus e do canal anal”. Os principais sinais e sintomas são 

hemorragia digestiva baixa, dor abdominal e alteração do hábito intestinal (quadros de 

diarreia e\ou obstipação intestinal).16 Além desses, outros como anemia, perda ponderal 

e tumoração abdominal.6 No entanto, uma parte significativa dos pacientes apresenta-se 

assintomática nos estágios iniciais, sendo, em muitas vezes, o diagnóstico estabelecido 

em seu rastreamento.17 Nessa perspectiva, é importante ressaltar que o tempo médio 

entre o início dos sintomas até o diagnóstico é, em média, de 3 a 10 meses, sendo esse 

intervalo ainda maior em pacientes jovens do que em pacientes de meia-idade.16,17 Tal 

fato justifica a importância do rastreamento precoce dessa neoplasia, uma vez que, com 

o passar do tempo, ela tende a progredir e tornar-se mais agressiva.16 

O desenvolvimento dessa neoplasia envolve a interação complexa entre fatores 

genéticos, ambientais e comportamentais. Nesse sentido, em relação à fisiopatologia, a 

principal via de formação do CCR é a adenoma-carcinoma, que representa cerca de 75% 

a 80% dos casos.12,17 Nela, as mutações genéticas em genes supressores tumorais 

(Polipose adenomatosa coli – APC – e TP53) e proto-oncogenes (KRAS) levam à 

proliferação celular desenfreada, angiogênese e resistência à apoptose.10,17 Dessa forma, 

tais eventos se combinam e originam os adenomas displásicos na parede intestinal, que, 

eventualmente, passam por transformações neoplásicas e evoluem para 

adenocarcinomas.6,12 
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O diagnóstico baseia-se em métodos e ações de triagem, visando a detecção em 

estágios iniciais, uma vez que, como já supracitado, uma parcela relevante dos pacientes 

só apresentará a clínica tardiamente, quando o câncer já pode ter progredido e o 

prognóstico, piorado.10,16,17 Ademais, com a detecção precoce, aumentam-se as chances 

de cura e a possibilidade de identificação e remoção imediata de pólipos potencialmente 

malignos.10,17 

O estadiamento dessa neoplasia segue a classificação TNM, que avalia a extensão 

do tumor (T), o comprometimento linfonodal regional (N) e a presença de metástases à 

distância (M). Os estágios vão de 0, em que a lesão está restrita à mucosa intestinal, até 

IV, caracterizado por metástases à distância.18 

Dessa forma, de acordo com o Caderno de Atenção Primária sobre o rastreamento 

(CAB 29), no Brasil, a triagem para o CCR é recomendada para pessoas de 50 a 75 anos, 

do sexo feminino e masculino, através dos seguintes exames: pesquisa de sangue oculto 

nas fezes, colonoscopia e retossigmoidoscopia flexível.10,12,17 No entanto, é importante 

ressaltar que, apesar dessa recomendação do Ministério da Saúde (MS)19, pautada em 

informações da Organização Mundial de Saúde, isso contradiz as recomendações da 

Sociedade Americana de Câncer de 2018, da Sociedade Brasileira de Cirurgia Oncológica 

e da Sociedade Brasileira de Coloproctologia, que preconizam o início do rastreamento 

aos 45 anos ou até antes, se houver histórico familiar.20 

As condições gerais do paciente e a localização do tumor, bem como seu tamanho, 

estágio e extensão, vão determinar qual tratamento é o mais adequado.17 Atualmente, o 

tratamento sistêmico mais utilizado ainda é a quimioterapia, principalmente quando o 

paciente se encontra em estágios mais avançados. Por outro lado, as cirurgias menos 

invasivas podem ser utilizadas quando o tumor está confinado à mucosa ou submucosa 

do intestino, e as mais extensas quando ele já se espalhou por todas as camadas da 

parede intestinal e/ou se disseminou para linfonodos regionais.10 

Dessa forma, este estudo, cujo objetivo foi analisar a morbimortalidade por CCR 

no Brasil e em Goiás no período de 2020 a 2024, espera contribuir para uma melhor 

compreensão da distribuição e evolução da doença, reforçando a importância do 

monitoramento contínuo e aprimoramento do planejamento e serviços de saúde. 

2. METODOLOGIA 
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O estudo em questão teve como viés ser do tipo epidemiológico observacional, 

descritivo e retrospectivo, com abordagem quantitativa. Nesse contexto, investigou-se o 

comportamento da morbimortalidade por CCR no Brasil e no estado de Goiás, a partir de 

dados secundários disponíveis em bases oficiais do Ministério da Saúde. O período 

analisado compreendeu os anos de 2020 a 2024 para a morbidade e de 2020 a 2023 para 

a mortalidade, uma vez que o Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM) 

disponibiliza dados consolidados apenas até o ano de 2023.  

Os dados foram obtidos no Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde 

(DATASUS), reconhecido por disponibilizar informações padronizadas e de domínio 

público que subsidiam pesquisas e avaliações em saúde pública. O levantamento foi 

realizado por meio da ferramenta Tabnet, com acesso a duas bases principais: o Painel-

Oncologia, que registra casos novos de câncer, e o SIM, que reúne os óbitos declarados 

no país. A coleta ocorreu em 22 de. A coleta ocorreu nos meses de maio e junho de 2025, 

com uma checagem em setembro de 2025. 

Para a seleção considerou os códigos da Classificação Internacional de Doenças – 

10ª Revisão (CID-10) correspondentes às neoplasias malignas do cólon (C18), junção 

retossigmóide (C19), reto (C20) e ânus e canal anal (C21). Foram incluídas as variáveis 

número de casos e de óbitos, sexo, faixa etária, tempo para início do tratamento e 

estadiamento clínico. No Painel-Oncologia, os dados foram extraídos segundo as 

categorias “Região – Diagnóstico” para o Brasil e “UF do Diagnóstico” para Goiás, de 

acordo com todas as variáveis em estudo, enquanto, no SIM, as informações foram 

coletadas por sexo e faixa etária, considerando o conteúdo “óbitos por residência”. 

Após a coleta, os dados foram exportados para o software Microsoft Excel®, onde 

foram organizados em planilhas e submetidos à análise descritiva. As frequências 

absolutas e relativas foram calculadas para cada variável, permitindo a comparação entre 

os anos estudados e entre o panorama nacional e o estadual. Os resultados foram 

apresentados em forma de tabela e gráficos e as análises concentraram-se em descrever 

as variáveis sem estabelecer relações de causalidade. 

Quanto aos aspectos éticos, o estudo baseou-se inteiramente em dados públicos, 

anônimos e de acesso irrestrito, não havendo envolvimento direto com seres humanos ou 

coleta de informações individuais. Por esse motivo, a pesquisa enquadra-se nos 

parâmetros da Resolução nº 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde, que dispensa a 

necessidade de apreciação ética por Comitê de Ética em Pesquisa. 
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3. RESULTADOS 

Entre 2020 e 2024, o Brasil registrou 205.768 casos de CCR, com tendência de 

crescimento até 2023 com 45.756 registros, seguida de leve redução em 2024 com 42.162 

casos. Quanto ao sexo, observou-se discreto predomínio no feminino, com 106.136 casos 

(51,58%), em comparação a 99.632 masculinos (48,42%). A mortalidade apresentou 

comportamento semelhante, com 44.445 óbitos em mulheres (50,16%) e 44.159 em 

homens (49,83%), totalizando 88.610 mortes no país no período analisado, além do 

crescimento progressivo das taxas de óbitos durante todo o período analisado, com 

20.245 registros em 2020 e 24.773 em 2023, Tabela 1. 

A distribuição etária mostrou maior concentração de casos entre 60 e 69 anos, com 

62.358 registros (30,31%), seguida pelas faixas de 50 a 59 anos (47.192; 22,93%) e 70 a 

79 anos (42.013; 20,42%). Indivíduos com menos de 50 anos representaram 19,89% dos 

casos (40.935), enquanto idosos com 80 anos ou mais responderam por 13.270 registros 

(6,45%). No que se refere aos óbitos, as maiores proporções ocorreram nas faixas de 60 

a 69 anos (22.923; 25,87%) e 70 a 79 anos (23.029; 25,99%), seguidas por 80 anos ou 

mais (19.289; 21,77%). Em menores de 50 anos, foram contabilizadas 9.048 mortes 

(10,21%), percentual menor, mas ainda expressivo, Tabela 1. 

No estado de Goiás, o número total de casos no mesmo período foi de 5.099, com 

variações anuais de 1.012 em 2020, 942 em 2021, 1.059 em 2022, 1.106 em 2023 e 980 

em 2024. Assim como no cenário nacional, observou-se discreto predomínio feminino, 

com 2.650 casos (51,97%), frente a 2.449 em homens (48,03%). A distribuição por faixa 

etária em Goiás evidenciou maior ocorrência entre 60 e 69 anos (1.414 casos; 27,73%), 

seguida por 50 a 59 anos (1.301; 25,51%) e 70 a 79 anos (847; 16,61%). A proporção de 

casos em menores de 50 anos (1.265; 24,81%) foi superior à observada no Brasil 

(19,89%), enquanto idosos com 80 anos ou mais corresponderam a 272 casos (5,33%), 

Tabela 1. 

A mortalidade total no estado foi de 2.757 óbitos, com aumento até 2023 (781 mortes). 

As proporções entre os sexos foram semelhantes às do Brasil, com 1.431 óbitos em 

homens (51,90%) e 1.325 em mulheres (48,06%). As faixas etárias mais atingidas foram 

60 a 69 anos (726; 26,33%), 70 a 79 anos (655; 23,76%) e 80 anos ou mais (475; 17,23%), 

seguidas por menores de 50 anos (383; 13,89%), Tabela 1. 
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Tabela 1 - Distribuição dos casos e óbitos por câncer colorretal segundo faixa 
etária, sexo e período, Brasil e Goiás, 2020–2024 

 

 

Variáveis 

Brasil Goiás 

Casos Óbitos Casos Óbitos 

n % n % n % n % 

Faixa etária 

Menos de 50 

anos 

40.935 19,89 9.048 10,21 1.265 24,81 383 13,89 

50 a 59 anos 47.192 22,93 14.320 16,16 1.301 25,51 518 18,79 

60 a 69 anos 62.358 30,31 22.923 25,87 1.414 27,73 726 26,33 

70-79 anos 42.013 20,42 23.029 25,99 847 16,61 655 23,76 

80 anos e mais 13.270 6,45 19.289 21,77 272 5,33 475 17,23 

Ignorado - - 1 0,00 - - - - 

Total 205.768 100 88.610 100 5.099 100 2.757 100 

Sexo         

Feminino 106.136 51,58 44.445 50,16 2.650 51,97 1.325 48,06 

Masculino 99.632 48,42 44.159 49,83 2.449 48,03 1.431 51,90 

Ignorado - - 6 0,01 - - 1 0,04 

Total 205.768 100 88.610 100 5.099 100 2.757 100 

Período         

2020 36.379 17,68 20.245 22,85 1.012 19,85 633 22,96 

2021 39.824 19,35 21.262 24,00 942 18,47 629 22,81 

2022 41.647 20,24 22.330 25,20 1.059 20,77 714 25,90 

2023 45.756 22,24 24.773 27,95 1.106 21,69 781 28,33 

2024 42.162 20,49 - - 980 19,22 - - 

Total 205.768 100 88.610 100 5.099 100 2.757 100 

Fonte: Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde - DATASUS 

 

Ademais, no Brasil, entre 2020 e 2024, observou-se variação significativa no tempo 

para início do tratamento de CCR. Em 2020, 10.975 pacientes iniciaram a terapêutica em 

até 30 dias, 4.833 entre 31 e 60 dias e 9.401 após mais de 60 dias. Nos anos seguintes, 

houve crescimento do número de pacientes com atraso superior a 60 dias, atingindo 

12.713 casos em 2023 e 12.202 em 2024, enquanto o grupo que iniciou o tratamento em 

até 30 dias reduziu para 8.880 pacientes no último ano analisado. Além disso, em todo o 

período, mais de 10.000 pacientes não tiveram a informação registrada sobre o início do 

tratamento, Figura 1. 
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Já em Goiás, em 2020, 354 pacientes iniciaram o tratamento em até 30 dias, 167 

entre 31 e 60 dias e 242 após mais de 60 dias, enquanto 249 não tiveram essa informação 

registrada. Em 2023, verificou-se aumento dos atrasos, com 359 pacientes tratados em 

até 30 dias, 155 entre 31 e 60 dias e 354 após 60 dias. Já em 2024, observou-se discreta 

redução dos tratamentos iniciados precocemente (267 casos) e manutenção de altos 

taxas de atrasos e registros incompletos, com 292 pacientes sem informação sobre o 

tempo até o início da terapêutica, Figura 1. 

Figura 1 – Casos por tempo para início do tratamento, Brasil e Goiás, período 2020-
2024 

 

Fonte: Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde – DATASUS 

Quanto ao estadiamento clínico, verificou-se predominância de casos em estágios 

avançados no cenário nacional e no estadual. No Brasil, em 2020, foram registrados 6.258 

pacientes em estágio III e 5.922 em estágio IV, números que aumentaram para 8.729 e 7.689 

em 2024, respectivamente. Já os estágios iniciais (0, I e II) apresentaram valores inferiores a 
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4 mil casos por ano. No total do período, mais de 40 mil casos foram classificados como “não 

se aplica” e cerca de 65 mil como “ignorados”, demonstrando grande lacuna nos registros 

nacionais sobre o estadiamento do CCR, Figura 2. 

E, em Goiás, os estágios III e IV também se destacaram ao longo de todo o período, 

com picos de 167 e 222 casos em 2020 e 161 e 255 casos em 2024, respectivamente. Os 

estágios iniciais apresentaram valores significativamente menores, variando entre 3 e 63 

casos anuais. No total, 1.302 registros foram classificados como “não se aplica” e 1.172 como 

“ignorados”, o que reforça a inconsistência e a subnotificação dos dados também em nível 

estadual, Figura 2. 

Figura 2 – Casos por estadiamento, Brasil e Goiás, período 2020-2024 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde – DATASUS 
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4. DISCUSSÃO 

Os dados deste estudo confirmam a relevância do CCR como problema de saúde pública 

no Brasil e no mundo1,3, em vista do crescente número de casos no período analisado. Entre 

2020 e 2024, foram diagnosticados 205.768 novos casos de CCR no país, o que evidencia 

um aumento absoluto em relação à década de 2010, na qual ocorreram 145.627 registros.21 

Além disso, em Goiás, a despeito de flutuações nos resultados, o número de casos manteve-

se elevado ao longo de todo o período analisado, totalizando 5.099 novos registros, o que 

também confirma a crescente morbidade da doença no estado, que contou com 3.145 casos 

entre 2018 e 2022.22 

O aumento da incidência dessa neoplasia parece estar associado a fatores demográficos, 

como o envelhecimento populacional, e à urbanização acelerada. Ademais, fatores genéticos 

(como histórico familiar ou pessoal de adenomas, CCR e doença inflamatória intestinal) e 

fatores ambientais (como exposição a poluentes ambientais e adoção de comportamentos de 

risco, a exemplo: dietas pobres em fibras e vegetais, consumo de álcool e tabaco, 

sedentarismo e elevação dos índices de obesidade) também contribuem para o 

desenvolvimento da doença.4, 10, 19, 21 

Com relação ao sexo, as mulheres apresentaram, ainda que ligeiramente, maior número 

de casos, em quase todo o período analisado, tanto a nível nacional (51,58%) quanto estadual 

(51,97%). Esses achados estão em consonância com dados de outros estudos23,24, que 

indicam maior incidência no sexo feminino, como ocorreu entre 2019 e 2023 no Brasil, quando 

as mulheres representaram 50,89% dos casos e os homens, 49,11%23. Apesar dessa 

diferença ser discreta, estudos tentam explicar que, provavelmente, deve-se à maior procura 

por atendimento médico por parte das mulheres23 e por um aumento nas taxas de sobrepeso 

e obesidade em toda a população, mas principalmente no sexo feminino (62,6%).13 

Ainda nesse sentido, em todo o período analisado, as faixas etárias que concentraram os 

maiores números de casos foram as de 60 a 69 anos e 50 a 59 anos, tanto no Brasil (30,31% 

e 22,93%, respectivamente), quanto em Goiás (27,73% e 25,51%, respectivamente), o que 

concorda com resultados de estudos realizados em Alagoas, Minas Gerais e Rio de 

Janeiro13,14,25, e também corrobora com o que há na literatura sobre a maior incidência de 

casos estar concentrada nas faixas etárias superiores a 50 anos de idade.13,23,24 Além disso, 

é importante ressaltar que o território brasileiro apresenta declínio progressivo das taxas de 

fecundidade e mortalidade, o que tem modificado o perfil etário da população. Esse processo 

reflete o envelhecimento demográfico, aproximando o país da realidade de nações 

desenvolvidas e contribuindo para o aumento da prevalência das doenças crônicas não 

transmissíveis (DCNT), como é o caso do CCR.5 
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Ainda no contexto de faixa etária, é importante ressaltar que o CCR de início precoce, ou 

seja, aquele que ocorre em indivíduos com menos de 50 anos de idade, representou cerca de 

19,89% dos casos no Brasil e 24,81% em Goiás. Nesse contexto, estudos indicam um 

aumento significativo de CCR na população jovem nos últimos anos e tal fato tem sido 

associado principalmente ao aumento da obesidade em faixas etárias cada vez mais jovens, 

ao sedentarismo, ao consumo de dietas pouco saudáveis e ao uso precoce e excessivo de 

antibióticos, que podem impactar a microbiota intestinal e favorecer alterações epigenéticas 

ligadas à carcinogênese. Além desses fatores, observa-se que grande parte dos pacientes 

jovens é diagnosticada já em estágios avançados da doença, o que pode refletir tanto atrasos 

no diagnóstico quanto possíveis diferenças biológicas do tumor nessa população, contribuindo 

para piores desfechos clínicos.26-29 

O estadiamento do CCR ao diagnóstico é outro aspecto de extrema relevância, uma vez 

que os estágios III e IV, considerados graves, apresentaram os maiores registros no Brasil 

(III: 37.401 casos ou 18,18% e IV: 34.195 ou 16,62%) e em Goiás (III: 689 casos ou 13,51% 

e IV: 1.598 ou 31,34%). Esse cenário é foco de pesquisas que demonstram o aumento na 

proporção de quadros já em estágios avançados no momento do diagnóstico.21,25 Entre 2010 

e 2019, por exemplo, dos 145.627 casos registrados, aqueles em estágio avançado 

representaram 46,51%, enquanto 27,66% não apresentou dados de estadiamento. Além 

disso, no mesmo período, a região Centro-Oeste, na qual se localiza o estado de Goiás, foi 

uma das três regiões que apresentaram as maiores proporções.21 

Em contrapartida, de 2020 a 2024, mais de 1.500 e 105.000 casos foram categorizados 

como “Não se aplica” e “Ignorado” em relação ao estadiamento, em Goiás e no Brasil, 

respectivamente. Tais resultados se mostram preocupantes, uma vez que o estadiamento é 

essencial para definir a extensão da doença, orientar o tratamento mais adequado e estimar 

o prognóstico. Nesse sentido, estudos brasileiros indicam que pacientes em regiões com 

menor cobertura de atenção primária ou menor desenvolvimento socioeconômico tendem a 

apresentar diagnóstico tardio, frequentemente em estágio avançado, o que aumenta 

significativamente o risco de mortalidade.21 

Diante das altas taxas de diagnóstico tardio em estágios avançados, levanta-se a questão 

sobre o plano de rastreamento nacional do CCR ainda não estar formalmente estabelecido, o 

que compromete a detecção precoce dos casos.25 Atualmente, o CAB 29 recomenda o 

rastreamento a partir dos 50 anos, enquanto a Sociedade Brasileira de Cirurgia Oncológica e 

a Sociedade Brasileira de Coloproctologia seguem as diretrizes da Sociedade Americana do 

Câncer (2018), que indicam o início aos 45 anos para adultos com risco médio, por meio de 

testes de fezes de alta sensibilidade ou exames estruturais, com confirmação por 



14 
 

colonoscopia.19,20,30 Diante disso, desde novembro de 2023, o MS, em colaboração com o 

Instituto Nacional de Câncer, vem discutindo a atualização do protocolo nacional, conforme a 

Portaria GM/MS nº 1.929, de 23 de novembro de 2023, que propõe diretriz mais abrangente 

e alinhada às evidências internacionais, embora ainda não tenha sido oficialmente 

divulgada.31 

Ademais, em Goiás, cerca de 1.464 pacientes (28,71%) iniciaram a terapêutica 60 dias 

após o diagnóstico e, no Brasil, esse número foi de 56.923 pacientes (26,54%), o que 

demonstra falhas no cumprimento da Lei nº 12.732/2012 e da Portaria nº 876/2013, que 

determinam o início do primeiro tratamento em até 60 dias após o registro do diagnóstico em 

prontuário. Pois, atrasos superiores a esse prazo podem comprometer o prognóstico e reduzir 

a sobrevida dos pacientes.32 

Nesse sentido, pesquisas nacionais indicam que quase um terço dos pacientes não 

recebe o tratamento dentro do período legalmente estabelecido e evidenciam que fatores 

sociodemográficos e clínicos, como idade acima de 60 anos, baixa escolaridade, ausência de 

companheiro, raça/cor preta ou parda e presença de comorbidades, estão associados ao 

retardo no início da terapêutica.13,33,34 Além disso, há variações regionais importantes: 

enquanto algumas unidades federativas mantêm tempos médios abaixo do prazo legal, 

estados do Norte, Nordeste e Centro-Oeste (incluindo Goiás) apresentam percentuais mais 

elevados de atraso, reflexo da distribuição desigual dos serviços especializados e de 

fragilidades na gestão da rede oncológica.34 

Em relação à mortalidade, foi observado crescimento nas taxas tanto no Brasil quanto em 

Goiás, que apresentaram, respectivamente, 88.610 e 2.757 mortes por CCR no período de 

2020 a 2023. Tais achados são concordantes com a literatura, que sugere aumento 

progressivo na mortalidade por CCR em todas as regiões do Brasil, em ambos os sexos, nos 

próximos anos. Ademais, ao considerar o desenvolvimento econômico das regiões brasileiras, 

sudeste e sul, mais desenvolvidas, apresentam as maiores taxas de mortalidade, mas com 

menor tendência de crescimento, sugerindo uma estabilidade relativa possivelmente 

associada a maior acesso a serviços de saúde, diagnóstico precoce e tratamento eficiente. 

Em contraste, Norte e Nordeste exibem taxas menores, porém com maior tendência de 

crescimento, indicando aumento possivelmente relacionado a dificuldades no acesso a 

serviços de saúde, menor cobertura de rastreamento e diagnóstico tardio.6,35,36 

Nesse cenário, de acordo com um estudo analisado, só a cidade de Goiânia (a capital de 

Goiás) apresentou 1.318 óbitos por CCR entre 2012 e 202235 e é válido relembrar que tal 

neoplasia é a segunda causa de morte no estado.7 A literatura indica que a Região Centro-

Oeste apresenta a maior tendência de crescimento nas taxas de mortalidade, com dados mais 
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heterogêneos e sujeitos a flutuações, o que contribui para a percepção de aumento acelerado 

em relação às demais regiões.6 

Ademais, no presente estudo, observou-se discreto predomínio da mortalidade em 

mulheres no Brasil (50,16%), com 44.445 registros, com apenas 286 a mais que nos homens. 

Apesar de discreto, esse achado ganha relevância diante do envelhecimento populacional 

feminino e das projeções que indicam tendência de aumento dos óbitos entre mulheres nos 

próximos anos.35,36,37 Em Goiás, porém, verificou-se predomínio masculino (51,90%), o que 

reforça a existência de variações regionais. 

Um dos fatores que pode explicar o crescente impacto entre mulheres é a influência 

hormonal: durante a vida reprodutiva, o estrogênio exerce efeito protetor contra o 

desenvolvimento de tumores colorretais, mas essa proteção desaparece após a menopausa, 

aumentando a vulnerabilidade em idades avançadas. Além disso, fatores sociais e culturais, 

como diferenças na procura por serviços de saúde e desigualdades no acesso, também 

contribuem para a configuração distinta da mortalidade entre os sexos e entre as regiões do 

país.35,36,37 

Neste estudo, assim como a morbidade, a mortalidade predominou nas faixas etárias mais 

avançadas, o que já é esperado pela literatura. No Brasil, cerca de 89,79% dos óbitos 

ocorreram entre 50 anos e 80 anos ou mais e, em Goiás, esses registros representaram 

86,11% do total. Outro estudo nacional já evidenciava que a maior parte dos óbitos ocorre em 

pacientes com mais de 50 anos, tanto em análises nacionais quanto regionais, reforçando que 

a maioria das vítimas se concentra entre 60 e 80 anos.35  Além disso, observou‑se também 

tendência crescente nas internações em pacientes mais idosos, além dos desfechos fatais.37 

As taxas elevam‑se progressivamente com a idade, especialmente a partir dos 50 anos, 

havendo diferenças regionais significativas e projeção de aumento superior a 50% até 2040 

devido às mudanças demográficas e de estilo de vida.38 

Além disso, merece destaque os óbitos em pessoas com menos de 50 anos, que 

totalizaram 9.048 registros (10,21%) no Brasil e 383 (13,89%) em Goiás. Neste estudo, 

observou‑se aumento ano a ano desses óbitos no Brasil, enquanto em Goiás houve flutuações 

ao longo do período analisado. Ademais, outro estudo observou elevada proporção de casos 

jovens diagnosticados em estágios avançados, com maior risco de metástases, sugerindo que 

atrasos no diagnóstico ou diferenças biológicas ainda não totalmente compreendidas podem 

ser determinantes para o diagnóstico tardio e a maior gravidade da doença nessa faixa 

etária.26 
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Entre as limitações deste estudo, destaca-se que os dados do DATASUS podem ser 

atualizados periodicamente. Dessa forma, os números apresentados refletem o panorama 

disponível no momento da extração, podendo divergir de valores consultados posteriormente. 

Apesar disso, são os dados oficiais disponíveis, os quais fornecem uma representação 

consistente da morbimortalidade por CCR no período analisado, permitindo identificar 

tendências e lacunas no diagnóstico e tratamento 

5. CONCLUSÃO OU CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente estudo demonstrou que o CCR permanece como um importante problema de 

saúde pública no Brasil e em Goiás, com pico de óbitos em 2023. Observou-se predomínio 

de casos em mulheres, maior mortalidade em homens, número expressivo de diagnósticos 

em adultos jovens, atrasos no início do tratamento (mais de 25% após 60 dias) e 

predominância de estadiamento avançado. Os dados também indicam que as cidades 

maiores, como Goiânia, concentram a maior parte dos casos, refletindo diferenças regionais 

no acesso ao diagnóstico e tratamento. Esses achados reforçam o impacto do envelhecimento 

populacional e de fatores de risco modificáveis, como alimentação inadequada, sedentarismo, 

tabagismo e consumo excessivo de álcool. 

Os resultados evidenciam a necessidade de fortalecer as estratégias de rastreamento do 

CCR. Nesse contexto, o relatório preliminar “Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas 

Adenocarcinoma de cólon e reto, 2024” do Ministério da Saúde em elaboração, visa 

estabelecer os critérios diagnósticos e terapêuticos do CCR, com o objetivo de orientar, com 

base em evidências científicas de segurança, efetividade e reprodutibilidade, as condutas e 

os protocolos assistenciais mais adequados. Acredita ser uma medida fundamental para 

identificar a doença precocemente, reduzir a morbimortalidade e melhorar os desfechos 

clínicos. O fortalecimento da Atenção Primária, o uso de tecnologias inovadoras e campanhas 

educativas são complementares, contribuindo para prevenção, equidade e qualidade de vida 

da população. 
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